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FAMILIAR,NECESSIDADE, IVINUTA.TERIVO DE
coNCESSÃO DE USO RECOMENDAÇÔES

Trata-se de pedido encaminhado pela Presidência à Procuradora Jurídica desta
Casa Legislativa, para que seja emitido pârecer técnico-jurídico acerca do Projeto de Lei ne

4.34212020. que "A|)TORIZA O EXECT)TIVO MUN|CIPAL DE JO:A A OUTORGAR
CONCESSÁO DE DIREITO DE USO DE EQUIPAMENTOS DE DOMINIO A/IUNICIPAL E
DA OUTRAS PROVTDÊNCIAS". de autoria do Poder Executivo.

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada

E o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

lnicialmente, no que se refere ao aspecto formal, a presente proposição deve ser
elaborada de acordo com o disposto pela Lei Complementar ns 95, de 1998, bem como
observar as sugestôes expressas no lVlanual de Redação da Presidência da República.'

Desta forma, em observância à melhor técnica. recomenda-se que a ementa sela
redigida em letras minúsculas, respeitando o início com letra maiúscula Observa-se.
ainda, a redaÇão quanto ao ano do Projeto de lei. o qual está referido ser de 2020

No tocante à matéria. cabe referir. ser do tvlunicípio a competêncra para a

regulamentação do uso de seus bens A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
dispóe:

Art. 13 E competêncra do lvlunicípio, além da prevista na
Constituiçáo Federal e ressalvada a do Estado:
()
lV - dispor sobre a autorização, permissão e
concessão de uso dos bens públicos municipais;(Grifo
inserido)

A Lei Orgânica do Município expóe:

Art. 5e Ao l\4unicípio compete promover tudo quanto diga
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua

I BRASIL presidência da República l\ilanual de redação da Presidência da Repúb1ica I Gilmar

Ferreira Mendes e Nestor JoSé Forster JÚn or. - 3u Ed. rev e atual - Brasilia Presidêncra da

República. 2018 Disponível em http://www4 planalto.qov. bícentrodeestudos/assuntos/manual-de-
redacao-da-presidencia-da-repu blica/ma nua l-de-redacao pdf. Acesso em. 1810112421
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populaÇá0. cabendo-lhe, pflvativamente. dentre outras. as
seguintes atribuiçôes:

tl
X - dispor sobre administração, utilização e alienação
dos bens públicos; (Grifo inserido)

Ainda, o mesmo diproma regar supracitado. nos seus artigos 20 e 50. dispôe sobre
o uso dê íorma exclusiva por particulares.

Art.20 - Compete à Câmara de Vereadores, com sanção
do Prefeito Municipal:
()
Vll - legislar sobre a concessão e permissão de uso de
bens e serviços municipais:

Art. 50 - Os bens municipais poderão ser utilizados por
terceiros mediantê concessão, permissão ou autorizaçâo
conforme o caso e o interesse público extqtr. nos
termos da lei. (Grifo inserido)

Em continuação, o artigo 41 da Lei Orgânica Municipal expoe:

Art.41 Compete ao Prefeito Municipal, privativamente:
tl
XXI - administrar os bens e as rendas municipars.
promover o lançamento. a Íiscalização e a arrecadaÇão de
tnbutos. taxas. tariÍas e preÇos públicos: (Grifo inserido)

Quanto ao ob1eto analisado, cabe referir, que o Poder Executivo pretende com a
presente minuta de lei, conceder mediante contrato de concessão de direito de uso nâo
oneroso de equipamentos de domínio público, para AssociaÇão de Máquinas da
Agricultura Familiar Nova EsperanÇa. CNPJ ne 35.777.811i0001-88. localizada no PA-
Assentamento Ceres. lnterior de Jóia-RS.

O art.Sq da proposição analisada dispoe, que a concessão de uso será outorgada
pelo prazo de 3 (três) anos, podendo ser prorrogado a juizo da municipalidade. mediante
Lei.

O art. 79 refere que deverá anualmente apresentar Laudo de Vistoria das condiçóes
gerais dos equipamentos. sendo pré-requisito o resultado final do Laudo. "em boas
condições de uso".

Entretanto, observa-se que não há q ualquer tioo de sancão quanto ao resuitado
neqativo do laudo

O artigo 6e da proposiÇão analisada dispõe:
Art 6e A concessáo de uso será outorgada por contrato
de concessão de Direito de Uso, no qual além dos
dispositivos supra, constará a obrigaÇão da concessionária
de manter e conservar os equrpamentos em permanentes
condições de uso, sem Ônus ao erário público municipal
(Grifo inserido)

Ocorre. que nos autos do processo legislativo não consta a Minuta do Termo
de CONCESSÃo DE USO. Esse deve acom panhar o projeto de lei. contendo as

obrigações de ambas e a previsão de que quaisquer desvios de finalidade no uso.
reverterão os bens à AdministraÇão.
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No que tange a utilização de bens públicos por particulares. na liÇáo do ilustre
doutrinador Hely Lopes Meirelles. "lodos os bens públicos. qualquer que sela a sua
natureza, sáo passiyels de uso especial por pafticulares desde que a utilização consenticla
pela Administração não os leve à inutilização ou destruição .'

Os institutos de direito administrativo à disposição da Administraçáo. para o uso de
forma privativa dos bens públicos por particulares, sáo a permrssão, a autorização
administrativa de uso e a concessão. Em casos mais específicos. utilza-se a concessão
do direito real de uso.

A permissão é "ato administratrvo unilateral. drscricionário e precário. gratuito ou
oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta a utilizaçáo privativa de um bem
público. para fins de interesse público" segundo a conceituaÇão de ltilaria Sylvia Zanella Di
Pietro.2 Formaliza-se por meio de um termo de permissão de uso: não depende de
autorizaÇão legislativa, exceto se a lei local assim o exrgir; recomenda-se a realizaÇão de
licitâÇão, exceto quando relevantes razões de interesse público recomendar o afastamento
desse procedimênto. E um instituto que se situa entre a autorízação de uso e a concessáo
de uso.

Na autorização de uso. a utilizaÇão do bem pelo particular de forma exclusiva se dá
de formâ extremamente precária. ou seja, inexiste a menor estabilidade para a
manutenção do autorizado na posse e uso do bem Deve ser empregado para períodos
extremamente curtos. não depende de autorização legislativa e se formaliza por meio de
portaria.

Em relaçáo à Concessáo de Uso. em que a licitação como regra é obrigatória. é
salutar colacionar o ensinamento do doutrinador Marçal Justen Filho3 acerca do tema.
veja-se.

"Concessão de Serviço Público e Concessão de Uso
de Bem Público A manifestaÇão mais simples e
superfrcial de diferenciação entre concessáo de serviço
público e concessáo de uso de bem público refere-se ao
objeto sobre o qual versam. traduzido nas próprias
denominaÇões. Enquanto uma tem por obleto um serviÇo
público, a outra envolve o uso de bem público lvlas a

diferença entre os institutos é muito mais extensa. talvez a

ponto de inviabilizar a recondução de ambos a um único
gênero. A concessão de servico público consiste na
deleqacão tem oorária da orestacão de sêrv ico o ú blico
a um particular. que passa a atuar por conla e risco
próprios (na acepçâo acima indicada). Portanto. a

concessão de serviço público conduz a uma alternatrva
organizacional para a prestação dos serviços públicos
fundada na concepÇão de associação entre interesse
público e iniciativa privada paÍa atendimento a

necessidades coletivas de grande relevâncra. !É3

TNIEIRELLES Hely Lopes. Oireito Municipal Brasileiro- São Pauloi Editora lvlalherros '14u ed p 308

'?Dl PIETRO, lvlaria Sylvra Zanella . Direito Administrativo 22a ed. Sáo Paulo. Atlas 2009, p. 690 e ss'
3JUSTEN FILHO. Marçat. Teoria Gerat das Concessóes de Serviço Público - Sáo Paulo Edilora Dia ética

2003. p 105
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concessã o de uso de bem oúblico consiste na

atribuiÇão temoorana a um oarticular do direito de uso
e fruicão exclusivos de certos bens ublicos Essa

transferência tanto pode Íazer-se para que o particular

valha se do bem para satisfação de seus inteÍesses
próprios e egoísticos como também poderá proptciar

exploração empresarial, com o desenvolvimento de

atividades econômicas lucrativas em face de terceiros. De

modo genérico, a concessão de uso de bem pÚblico não

exige necessa riamente. a instrumentalização do bem

objeto da concessão para a realizaÇão do interesse
público. ainda que tal não possa ser excluído de modo
absoluto. Assim, é possível que a concessão de uso
recaia sobre bens ociosos para a Administração. os quais
náo teriam qualquer outra destinaÇão mais aproprrada
para satisÍaÇão de necessidades coletivas. Nesse caso. a
Admrnistraçáo poderá obter uma remuneraÇão a se'oaga
pelo concessionáno, o que legitimará a decisáo de atribuir
o bem à utilização privativa de um certo particular. o qual
se valerá do bem para intentos próp rios Mas tam bém
não haverá impedimento a que a concessão de uso
seia uma via para propiciar a implantaÇão de
empreendimentos de interesse social ou coletivo.
Assim. pode imaginar-se a concessão de uso de uma área
desêrta, visando à edificação de prédios e outras
acessóes, de modo a ancentivar a atividade econômica. a
criação de empregos e assim por diante. Nesse caso. o
bem público será utilizado para Íins de desenvolvimenlo
de atividade econômica por um particular sern que se
conÍigure própria e diretamente satisfação de interesses
coletivos ou difusos Mas também se pode utilizar a
concessão de uso para esses outros fins Assim, pode
ceder-se o uso privativo de certas áreas no âmbito de
prédios públicos para o eslabelecimentô de restaurantes.
por exemplo.

Há necessidade de mencionar o entendimento do doutrinador Hey Lopes
Meirellesa. sobre a concessão de uso:

Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual o
Poder Público atribui a utilizaçáo exclusiva de um bem de
seu domínio a particular. para que o explore segundo sua
destinaÇão específica. O que caracteriza a concessão de
uso e a distingue dos demais institutos assemelhados -
autorização e permissão de uso - é o caráter contratual e
estável da outorga de uso do bem público ao particular
para que o utilize com exclusividade e nas condições
convencionadas com a Administração. (Grifo inserido)

4ltleirelles. Hely Lopes. Direito Adminrstrativo Brâsileiro, 14e ediçáo. editora Rev sta dos Tr bunais. p

236
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a-se, que o artigo 50 da Lei Orgânaca Local. éRessalt
"Os bens muni
ou autorizaÇáo

cipais poderão ser utilizados por terceiros media
conforme o caso e o interesse Dúblico exiqir.

categórrco ao afirmar que
nte concessão, permissão
nos termos da lei .

A concessão como forma de uso dos bens por particulares foi abordada pelos
autores Paulo césar Flores e Alexandre Alves. no Livro "patrimônio no Executivo e
Legislativo Municipal". editado pelo IGAÍril, em 2017, conÍorme segue.

13.4 Concessão de Uso Permite a utilizaÇáo exclusjva de
um bem público ao particular, inclusive para a exploraçâo
com finalidade de lucro. nos termos de legislação
regulamentadora e licitaÇão prévia na modalidade
concorrência Não é Íansferível a terceiros. gera direitos
pessoais e subjetivos ao cessionário, pode ser por tempo
determinado ou indeterminado. gratuita ou onerosa A
revogaçáo fora dos ditames contratuais gera direto á
indenizaç ão. Em caso de concessão de uso o bem deve
ser desincoroorado no oatrim ônio e na contabilidade
da entidade que concede o uso , sendo o termo de
concessa oreq istrado nas contas de controle atos

nct Grifo inseíido

Observa-se, oue náo haexohca cáo de como ocorreu a escolha da entidade oue
usufrurrá dos bens. pois a concessão é. em regra, precedida de licitaÇão Se integrante de
um programa de incentivos econômicos, poderá ser dispensada. de forma iustificade.

E preciso explicar que o Poder Público não pode dispor livremente de seus bens
sem qualquer contrapartida para a populaÇão ou sociedade. podendo ser uma meta de
produÇão. aumento da emissão de notas fiscais, ou algo do gênero. Observa-se. que no
Projeto analisado náo há previsáo de contrapartida da Associação

Desta forma. recomenda-se que seja oficiado ao Poder Executivo solicitando
informaçôes de como ocorreu a escolha da entidade que usufruirá dos bens a

demonstraÇão de qual contrapartida será realtzada, bem como que sela acostado aos
autos do processo leg islativo a Minuta do Termo de CONCESSAO DE USO. Essa deve
acompanhar o proleto de ler. contendo as obrigaçôes de ambas as partes e a prevlsão de
que quaisquer desvios de finalidade no uso. reverterão os bens à AdministraÇão.

E a fundamentaçâo. passa-se a opinar.

PELO EXPOSTO, desde que atendidas as recomendaÇÕes mencionadas. opina-se
favoravelmente ao Projeto de Lei analisado. conforme os fundamentos supracitados.
cabendo aos Edis a análise do mérito.

E o parecer.

JOIA (RS). 18 de janeiro de 2021

IVANIA REGINA CADOR
Procuradora Jurídica do Poder Leglslativo de Jóia/RS

OAB/RS nq 60.943 Matricule nq 86.8/1
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